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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N.º 017/10-CPJ

O  PRESIDENTE  DO  EGRÉGIO  COLÉGIO  DE
PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
por substituição legal, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o teor do Ofício n° 007.2010.OGMP
subscrito pela Exma. Sra. Dra. Noeme Tobias de Souza, Procurador de
Justiça  e  Ouvidora-Geral  do  Ministério  Público,  no  qual  propõe
alterações  no  dispositivo  da  Lei  Orgânica  do  Ministério  Público  do
Amazonas, relativas à Ouvidoria, assim como mudanças concernentes à
estrutura ministerial interna;

CONSIDERANDO os disposto nos arts. 338-A, caput, e
§§ 2° e 3°, da Lei Complementar n° 011/93; 

CONSIDERANDO  o voto da eminente Procuradora de
Justiça e Relatora, Doutora Maria José da Silva Nazaré, nos autos do
Processo n° 377748.2010.6170;

CONSIDERANDO  a  decisão  do  Egrégio  Colégio  de
Procuradores de Justiça, em sessão ordinária realizada em 06 de agosto
de 2010;

RESOLVE:

À unanimidade dos votantes, impedida a Exma. Sra. Dra.
Noeme Tobias de Souza:

I – ACOLHER os seguintes itens da proposta original da
lavra da Exma. Sra. Ouvidora-Geral do Ministério Público, no tocante à
Ouvidoria-Geral deste  Parquet, bem como as sugestões propostas pela
relatoria: 

1. Supressão do termo “inativo” do art. 338, § 2°, da Lei
Orgânica do Ministério Público, quando de sua alteração;

2.  Criação,  por  lei,  do  cargo  de  Subouvidor-Geral  do
Ministério Público;

3. Que a Ouvidoria-Geral seja também itinerante;
4. A inclusão de um artigo que destaque a independência

funcional da Ouvidoria-Geral;
                     5. A inclusão de um artigo disciplinando a

substituição do Ouvidor-Geral;

À maioria  dos  votantes,  com os  votos  divergentes  dos
Exmos.  Srs.  Procuradores,  Doutores  Sandra  Cal  Oliveira,  Nicolau
Libório dos S. Filho, Maria José da Silva Nazaré e José Roque Nunes
Marques, impedida a Exma. Sra. Dra. Noeme Tobias de Souza:

II  –  REJEITAR a  proposta  original  de  absorção  do
Centro de Triagem de Atendimento ao Público – CETAP, bem como da
Central  de  Informação  do  Ministério  Público  –  CIMP/AM,  pela
Ouvidoria-Geral;
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À unanimidade dos votantes, impedida a Exma. Sra. Dra.
Noeme Tobias de Souza:

III – REJEITAR, ainda, os seguintes itens da proposta
original:

1.  Ouvidor-Geral  como  Membro  nato  do  Conselho
Superior do Ministério Público;

2.  Ouvidoria-Geral  como  Órgão  da  Administração
Superior;

3.  Aumento  da  gratificação  em  virtude  do  cargo  de
Ouvidor-Geral;

4. Regulação da Ouvidoria-Geral por lei.
 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

SALA DE REUNIÕES DO EGRÉGIO COLÉGIO DE
PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
em Manaus, 06 de agosto de 2010.

PEDRO BEZERRA FILHO
Presidente do E. Colégio de Procuradores de Justiça,

por substituição legal

MARIA JOSÉ DA SILVA NAZARÉ
Relatora

EVANDRO PAES DE FARIAS
Membro

RITA AUGUSTA DE VASCONCELLOS DIAS
Membro

ALBERTO NUNES LOPES
Membro

FLÁVIO FERREIRA LOPES
Membro

CARLOS ANTONIO FERREIRA COÊLHO
Membro

NOEME TOBIAS DE SOUZA
Membro
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ADALBERTO RIBEIRO DE SOUZA
Membro

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHO
Membro

MARIA JOSÉ DA SILVA NAZARÉ
Membro

FRANCISCO DAS CHAGAS SANTIAGO DA CRUZ
Membro

MARIA JOSÉ SILVA DE AQUINO
Membro

JOSÉ ROQUE NUNES MARQUES
Membro

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
Membro

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO
Membro

ANTONINA MARIA DE CASTRO DO COUTO VALLE
Membro
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